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Relator pretende manter o 
Fundo Constitucional do DF

Por Luiz Carlos Azedo
luizazedo.df@dabr.com.br

O relator do novo arcabouço 
fiscal (PLP 93-2023) na Comis-
são de Assuntos Econômicos do 
Senado (CAE), Omar Aziz (PSD
-AM), disse, ontem, que preten-
de manter o Fundo Constitucio-
nal do Distrito Federal (FCDF) 
nas bases propostas pelo minis-
tro da Fazenda, Fernando Had-
dad, revisando, pois, a emenda 
aprovada pela Câmara, do depu-
tado Cláudio Cajado (PP-BA), re-
lator do projeto. No texto original 
do Executivo, não havia menção 
ao FCDF. Estima-se uma perda 
de receita da ordem de R$ 87 bi-
lhões em 10 anos, sem levar em 
conta a expansão demográfica 
do Distrito Federal e do entorno 
de Goiânia e de Minas.

“Estou conversando com os 
colegas da comissão para manter 
o texto original, a pedido da ban-
cada do Distrito Federal”, afir-
mou Omar Aziz, que presidiu a 

CPI da Saúde, durante a pande-
mia da covid-19. Caso o texto seja 
mantido, em alguns anos, a nova 
regra de cálculo pode colapsar os 
serviços públicos do DF, princi-
palmente na educação, na saúde 
e na segurança pública.

Ontem, o governador Ibaneis 
Rocha (MDB) se reuniu com Omar 
Aziz e conseguiu sensibilizá-lo em 
relação à importância do Fundo 
para a capital do país. Há dois ca-
minhos para reverter a decisão: o 
relator retirar a emenda do proje-
to que altera o FCDF ou negociar 
com o governo para que o presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva vete 
a mudança. Não interessa ao Palá-
cio do Planalto que o projeto volte 
para a Câmara, o que provocaria a 
apresentação de outras emendas e 
difíceis negociações. 

Houve intensa mobilização da 
bancada do Distrito Federal, on-
tem, no Congresso. As conversas 

com o relator foram bastante 
produtivas. Além do governador 
Ibaneis, participaram o secretá-
rio de Planejamento, Orçamen-
to e Administração do DF, Ney 
Ferraz; os senadores Leila Barros 
(PDT-DF), Izalci Lucas (PSDB-
DF) e Eduardo Gomes (PL-TO); e 
o deputado federal Alberto Fraga 
(PL-DF). O líder do governo, se-
nador Jacques Wagner (PT-BA), 
também é a favor de uma solu-
ção que preserve o Fundo. 

“Estamos trabalhando para 
buscar uma estratégia junto ao 
senador Omar Aziz para que haja 
um acordo com a Câmara, e o tex-
to não precise voltar, ou um acor-
do com o Executivo para que ha-
ja um veto”, garantiu Izalci. A se-
nadora Leila Barros, na conver-
sa com o relator, destacou que o 
Fundo “é essencial para manter-
mos a segurança pública dos Três 
Poderes e garantirmos a qualidade 

NAS ENTRELINHAS Não interessa ao Palácio do Planalto que o projeto volte para a Câmara, o 
que provocaria a apresentação de outras emendas e difíceis negociações

de vida dos brasilienses”.
O Fundo está previsto na 

Constituição Federal e assumiu 
os moldes atuais em 2002, após 
uma lei assinada pelo então pre-
sidente Fernando Henrique Car-
doso. Foi criado para o custeio da 
organização e manutenção da 
Polícia Civil, Polícia Penal, Polí-
cia Militar e Corpo de Bombeiros 
Militar da capital federal. Após 
os atos golpistas de 8 de janeiro, 
em razão das falhas de segurança 
das forças do DF encarregadas de 
proteger a Esplanada dos Minis-
térios e a Praça dos Três Poderes, 
cogitou-se no Ministério da Jus-
tiça utilizar esses recursos para a 
criação de uma Guarda Nacional, 
mas a proposta não foi adiante. 

Em 2002, a lei que regulamen-
tou o Fundo incluiu educação e 
saúde nos gastos. Atualmente, os 
recursos do FCDF são utilizados 
para investimentos e outras aqui-
sições pelas forças de seguran-
ça, além da folha de pagamento 
das forças de segurança e do pes-
soal da saúde e da educação. Pa-
ra 2023, a previsão do repasse é 
de R$ 22,97 bilhões, teve uma al-
ta de 48,7% na comparação com 
o ano anterior. Entretanto, o GDF 

não tem o poder de gerenciar os 
recursos do FCDF. Para conceder 
o reajuste dos servidores da Segu-
rança Pública, é necessária au-
torização por lei federal que seja 
aprovada no Congresso.  

O Distrito Federal depende 
da boa vontade da maioria da 
Câmara, pois conta com uma 
bancada de apenas oito deputa-
dos, num universo de 513 parla-
mentares. No Senado, como são 
três senadores de cada estado, a 
bancada do Distrito Federal tem 
mais capacidade de convenci-
mento dos demais 78 senadores.

Um dos objetivos do governa-
dor do DF,  Ibaneis Rocha, neste 
segundo mandato, era conquistar 
a autonomia da gestão do FCDF, 
mas os atos de 8 de janeiro não 
somente inviabilizaram essa pre-
tensão, como colocaram em risco 
as receitas provenientes do Fun-
do. Os desgastes políticos do Exe-
cutivo, do Legislativo e do Judiciá-
rio fomentam, fora de Brasília, o 
senso comum de que a capital do 
país não necessita desses recur-
sos, mas isso não é a realidade. 

Com padrão urbano excepcio-
nal, por causa de sua concepção 
de cidade-parque, do Plano Piloto 

e da arquitetura monumental da 
Esplanada, Brasília foi construída 
para abrigar uma população de 
300 mil habitantes. Hoje, são 3 mi-
lhões de brasileiros, vindos de to-
das as regiões do país para a cida-
de, que oferece serviços públicos 
dos quais dependem, também, 1,5 
milhão de pessoas residentes em 
cidades goianas e mineiras da Re-
gião Integrada de Desenvolvimen-
to Econômico–Ride/DF. 

Para se ter uma ideia do im-
pacto negativo dessa expansão 
urbana, provocada pela migra-
ção de brasileiros de todas as re-
giões do país, o Sol Nascente, na 
periferia do Distrito Federal, tor-
nou-se a maior favela do Brasil, 
segundo dados da prévia Censo 
2022, do Instituto Nacional de 
Geografia e Estatística (IBGE). 
De acordo com o levantamento, 
a região ultrapassou a Rocinha, 
no Rio de Janeiro, em número 
de domicílios. A pesquisa mostra 
que, atualmente, o Sol Nascente 
tem 32.081 domicílios, a maio-
ria precária, enquanto a Rocinha 
tem 30.955. Em comparação com 
2010, a favela da capital cresceu 
31%, enquanto a região do Rio de 
Janeiro aumentou 20%. 

Com injeção de dinheiro, 
governo salva MP

Após série de negociações, puxão de orelhas de Lira no Executivo e liberação de R$ 1,7 bilhão em emendas parlamentares,  
Câmara aprova medida provisória que reestrutura a Esplanada. Texto precisa do aval do Senado, hoje, para não caducar

A
pesar do sufoco cau-
sado pela falta de arti-
culação do governo, a 
Câmara aprovou, on-

tem à noite, a medida provisó-
ria que reestrutura a Esplana-
da dos Ministérios (MP 1.154). 
O texto recebeu aval de 337 de-
putados — 125 foram contra, e 
houve uma abstenção. 

O dia foi tenso, com várias 
reuniões de negociações e até 
a liberação de R$ 1,7 bilhão em 
emendas parlamentares. Tudo 
para conseguir o aval dos depu-
tados à MP, que caducará se não 
for aprovada, ainda hoje, pelo 
Congresso. Se isso acontecer, vol-
tará a estrutura ministerial do go-
verno Bolsonaro, e 17 ministros 
perdem os cargos. O texto será 
apreciado, agora, no Senado.

A movimentação para salvar 
a MP começou de manhã, numa 
reunião do presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva com seus au-
xiliares da coordenação política 
— como os ministros Rui Cos-
ta (Casa Civil) e Alexandre Pa-
dilha (Relações Institucionais), 
bem como o líder do governo na 
Câmara, José Guimarães (PT-CE), 
e o líder do governo no Senado, 
Jaques Wagner (PT-BA). Após o 
encontro de emergência, o chefe 
do Executivo telefonou para Lira, 
com o objetivo de tratar o tema.

Em outra frente, o governo li-
berou mais de R$ 1,7 bilhão em 
emendas para os parlamentares. 
O montante significou um recor-
de neste terceiro mandato de Lu-
la, mas pode não ser suficiente 
para frear o descontentamento 
de congressistas com a articula-
ção política do governo.

Em conversa com jornalistas, 
após participar de uma reunião 
reservada da Comissão Mista de 
Controle das Atividades de Inte-
ligência no Senado, o ministro 
Rui Costa disse que “a liberação 
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Após a bronca no governo, Arthur Lira comandou a sessão que aprovou a medida provisória por 337 votos: corrida contra o tempo

Bruno Spada/Câmara dos Deputados

de recursos para emendas e no-
meações não é função da Casa 
Civil”.  A maior parte das verbas 
está vinculada a ações do Minis-
tério da Saúde e deve se direcio-
nar a prefeituras em que parla-
mentares apresentaram emen-
das ao Orçamento.

Na bronca 

Horas depois, Arthur Lira foi 
enfático ao afirmar que há, sim, 
uma “insatisfação geral” com a 
articulação do governo e avi-
sou que, se a proposta não fos-
se aprovada ontem ou nem fos-
se votada, “a Câmara não deverá 
ser responsabilizada”.

“O problema não é na Câ-
mara, não é do Congresso. O 

problema está no governo, na 
falta ou na ausência de articula-
ção. Não tenho mais como em-
penhar o meu papel em estar 
conduzindo as matérias do go-
verno, do Estado, de interesse 
do país. A gente tem dado o nos-
so máximo”, disse Lira, em entre-
vista coletiva. Ele voltou a ressal-
tar que a “realidade do Congresso 
não é a mesma”, referindo-se ao 
parlamento encontrado por Lu-
la em seus mandatos anteriores.

O presidente da Casa ainda 
defendeu o trabalho do relator da 
matéria, Isnaldo Bulhões (MDB
-AL), que, segundo ele, “foi cri-
ticado e não foi defendido pelo 
próprio governo que ajudou a fa-
zer o parecer”.

Sobre as  hipóteses 

ventiladas de que estaria pe-
dindo contrapartidas e minis-
térios para a votação da maté-
ria, Lira foi incisivo: “Não há 
achaque, não há pedido, não 
há novas ações. O que há é uma 
insatisfação generalizada dos 
deputados, e talvez dos sena-
dores, que ainda não se posi-
cionaram, com a falta de ar-
ticulação política do governo, 
não é de um ou outro ministro”.

Lira também comentou o teor 
da conversa telefônica que teve 
com Lula. “Eu expliquei para ele 
as dificuldades que o governo de-
le tem, e é preciso que a impren-
sa trate isso com clareza. Nós es-
tamos fazendo um esforço sobre
-humano para que essas coisas 
tramitem”, destacou. 

Processo 
contra Lira

O ministro Dias Toffoli, do Su-
premo Tribunal Federal (STF), 
liberou para julgamento na Pri-
meira Turma da Corte uma ação 
contra o presidente da Câmara, 
Arthur Lira (PP-AL), acusado de 
corrupção passiva.

O caso deve ser analisado na 
próxima terça-feira. A devolu-
ção do processo ocorre em meio 
a embates entre Lira e o Planalto 
em torno de temas que interes-
sam ao governo.

O deputado tem pressionado 
o presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva para obter mais cargos em 
ministérios e adiantar a libera-
ção de emendas parlamentares. 

O maior embate, até agora, se 
deu em torno da medida provi-
sória que reestrutura a organi-
zação da Esplanada, criando mi-
nistérios.

Ação da PGR

A ação que tramita no Su-
premo foi apresentada pela 
Procuradoria-Geral da Repú-
blica (PGR), que acusa Lira de 
corrupção passiva por, supos-
tamente, ter recebido R$ 106 
mil em propina do então pre-
sidente da Companhia Brasi-
leira de Transportes Urbanos 
(CBTU), Francisco Colombo. 
O dinheiro foi apreendido no 
Aeroporto de Congonhas com 
um assessor do parlamentar. 
As cédulas estavam escondi-
das nas roupas dele e seriam 
enviadas a Brasília.

O julgamento começou em 
2020, mas foi interrompido, no 
ano passado, por um pedido de 
vista (mais tempo para análise) 
de Toffoli. O magistrado tinha 
até 19 de junho para devolver 
o processo.
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Sem diálogo

Deputados afirmam 
que falta Lula entrar na 

articulação, pois os atores 
escalados já não têm mais 

crédito. O chefe do Executivo 
é visto como alguém 

distante do Congresso, 
que não tem mantido 

as portas abertas para 
ouvir os parlamentares. 

Estaria escutando apenas 
aliados mais próximos, 

especialmente os líderes 
petistas Zeca Dirceu (PR) e 

José Guimarães (CE).
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